
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. INSTRUMENTO DE REPASSE Nº: 4101051/2023 ITAIPU BINACIONAL. 
 
2. DADOS DO PROPONENTE: 
Prefeitura Municipal de Anahy - Paraná 
Inscrita no CNPJ: 95.594.800/0001-94 
Endereço: Rua Vereador Leonardo Aparecido Dobicz, 591 – Anahy – Paraná 
CEP : 85.425-000 
 
3. DADOS DO RESPONSÁVEL: 
Nome do Prefeito: Carlos Antonio Reis 
Portador do CPF: nº 525.179.269-72, RG nº 3.926.005-0 SSP/PR 
Endereço: Rua Bandeirantes, 766, Centro, Anahy– PR, CEP – 85.425-000 
Telefone: 45-99803-4084 
Endereço eletrônico: carlaoanahy@hotmail.com 
 
4. OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de construção de 2.000 
metros de terraço conforme descrições técnicas deste Termo de Referência. 

 
Item Descrição Und Quant Valor Máximo 

Unitário (R$) 
Valor Máximo 
Total (R$) 

01 Contratação de empresa para 
execução de serviços de 
construção de terraço 
conforme descrições técnicas 
deste Termo de Referência. 

Metro 
(m) 

2.000 8,00 R$ 16.000,00 

 
5. DA NECESSIDADE/ JUSTIFICATIVA: 
A erosão hídrica está entre os mais relevantes processos determinantes da degradação das 
terras na agricultura brasileira, o que torna a adoção de práticas adequadas para seu 
controle um dos grandes desafios para a sustentabilidade da produção de grãos no Brasil. O 
terraceamento da lavoura é uma prática de combate à erosão fundamentada na construção 
de terraços com o propósito de disciplinar o volume de escoamento das águas das chuvas. 
 
Adicionalmente, o terraceamento contribui para o manejo das águas das estradas e para o 
retardamento e a contenção do aporte de agroquímicos aos mananciais hídricos. Em sistema 
de plantio direto, isso é ainda mais relevante, já que os corretivos, fertilizantes e herbicidas 
tendem a permanecer um maior tempo na superfície do solo, o que os torna mais 
predispostos à movimentação pela enxurrada e, dessa forma, aumenta o risco de poluição de 
rios e lagos. 
 
6.ESPECIFICAÇÕES : 
O terraceamento consiste na construção de uma estrutura transversal ao sentido do maior 
declive do terreno. Apresenta estrutura composta de um dique e um canal e tem a finalidade 
de reter e infiltrar, nos terraços em nível, ou escoar lentamente para áreas adjacentes, nos 
terraços em desnível ou com gradiente, as águas das chuvas. 
 
A empresa contratada deverá executar os serviços de construção de terraços conforme o 
croqui abaixo, documentos anexos ao processo de compra, bem como, em consonância com 
as determinações do Departamento de Agricultura do Município de Anahy. 



 

 
 
 

7. COTAÇÕES DE PREÇOS - DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES 
 
EMPRESA 1: ANESIO E. MEURER TRANSP.ROD. DE CARGAS LTDA, CNPJ: 
73.312.514/0001-56 – Rua Dr. Plinio Costa, 804 – Cafelândia - PR. 
 
EMPRESA 2: TREVO PAVIMENTAÇÕES LTDA, CNPJ: 37.340.810/0001-05 – Av. 
Paraná, 361 – Centro, Nova Aurora, Telefone (45) 9 9922-0100. 
 
EMPRESA 3: ZENI TERRAPLANAGEM EIRELI – CNPJ: 01.627.403/0001-28 - Rua 
Ivo Skowronski, 201, Bairro Área Industrial, Cafelândia - PR - Telefone 45 – 9 9965-
4774. 

 
QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS 
QUANT DETALHAMENTO DO 

ITENS 
NOME 

EMPRESA 
1: 

NOME 
EMPRESA 

2: 

NOME 
EMPRESA 

3: 

MENOR 
VALOR 

R$ 
Lote 
01 

Contratação de empresa 
para execução de 
serviços de construção 
de terraço conforme 
descrições técnicas deste 
Termo de Referência. 

16.000,00 19.000,00 19.500,00 16.000,00 

 
8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
- Prazo de execução: A contratada deverá executar os serviços dentro do prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos após a ordem de serviço. 
 
- O recebimento será pelo Técnico do Departaento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
em loco, perante agendamento prévio. 
 
 



 
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO   
O contrato terá prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir 
de sua assinatura. 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.  
 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
Preposto   
6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado.  
 
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade.  
 
Fiscalização  
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).   
 
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  
 
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, III);   
 
O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
IV);  
 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  
 
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 



 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  
 
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  
 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV).  
 
Gestor do Contrato  
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).   
 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).   
 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).   
 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).   
 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).   
 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.    
 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO   
A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme o disposto neste item.  



 
 
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
 não produzir os resultados acordados,  
 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  
 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 
A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.   
Do recebimento  
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e 
Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).   
 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga.  
 
O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022).  
 
O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022).  
 
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo.  
 
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato.  
 
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  
 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  
 



 
. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.   
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  
 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).  

 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;  

 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão.   

 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. Prazo de pagamento  
 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até vinte dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. Forma de pagamento  
 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.  
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 



 
para pagamento.  
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.   
 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  
 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.    
 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO Regime de execução . 
 
O regime de execução do contrato será empreitada por preço GLOBAL.    
 
 
 

Anahy/PR, 23 de maio de 2024. 
 
 
 
 

CARLOS ANTONIO REIS 
Prefeito Municipal 
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